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As previsões de Hobsbawm (1997) para este milênio se concretizaram, os problemas foco 

da preocupação mundial tem correlação com o binômio crescimento demográfico e 

ambiente, consubstanciados pelo modelo de desenvolvimento econômico excludente e 

concentrador, principalmente nos centros urbanos, que se vê catalisada a produção de 

riscos devido às lógicas mercadológicas aplicadas ao espaço que fundam mundos 

diferentes e completamente desiguais e se reflete na falta de acesso à infra-estrutura e do 

exercício da própria cidadania, desenhando, portanto vulnerabilidades que produzem riscos 

dos mais variados, principalmente diante dos fenômenos atmosféricos que muitas vezes 

assumem posição de catástrofe. Esse trabalho tem como objetivo mostrar que a 

desigualdade produzida pelo nosso modelo de desenvolvimento econômico é um elemento 

importante para a produção de riscos, mesmo aqueles ditos naturais.   
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The predictions of Hobsbawm (1997) for this millennium is met, the problems focus of global 

concern correlates with the binomial population growth and environment, embodied by the 

model of economic development and exclusive hub, mainly in urban centers, you see the 

production catalyzed risk due to the marketing logic applied to the space and merge different 

worlds completely unequal and reflected in a lack of access to infrastructure and the very 

exercise of citizenship, drawing, so vulnerabilities that produce a variety of risks, especially in 

the face of atmospheric phenomena they often assume the position of catastrophe. This 

paper aims to show that the inequality produced by our model of economic development is 

an important element for the production of risks, even those so-called natural. 

KEYWORDS: Urban-industrial Development, Inequality, Risk 



INTRODUÇÃO 

Desde que a terras que viriam formar o território brasileiro tornaram-se alvo de exploração 

dos interesses mercantis da coroa portuguesa, empreitada essa justificada pela 

necessidade de conquista de novos mercados consumidores e de fonte de novas riquezas e 

mercadorias, o ambiente natural tem sofrido as mais diferenças formas de pressão e 

degradação. Esse processo histórico de ocupação do território brasileiro, voltado 

principalmente à exploração econômica faz com que se desenvolvam características 

peculiares na formação brasileira que produzam e reproduzam em extensão e impacto 

pressões sobre o meio natural, MORAES (2002) indica essas principais características 

como sendo: conquista territorial, padrão depilador dos recursos, dependência econômica 

externa, sociedade excludente. As relações internacionais brasileiras configuram bem esse 

quadro que perpetuou por longo tempo o Brasil com uma colônia de exploração do qual 

ainda não está totalmente isento. 

A Revolução Industrial inaugura uma nova era ao auspicio da modernização intensificando e 

complexificando as relações com a natureza e de produção e consumo. A partir dessa 

assimilação progressiva da técnica à vida social, as mudanças que ocorrem adquirem um 

caráter veloz, porém restritiva. Na periferia mundial esse desenvolvimento ocorre de forma 

tardia e tem como principal agente de difusão o Estado, exemplo indiscutível é o caso 

brasileiro que durante o governo Vargas, de Juscelino Kubitschek e no período da Ditadura 

Militar, tem nestes, os atores imprescindíveis à modernização e industrialização brasileira, 

vendo esta como norte do progresso e desenvolvimento econômico. Mas essa modernidade 

tem o seu lado perverso como advoga MORAES (2002), afinal ela: 

 “acentuou as disparidades regionais e a 

concentração de renda (...) A dotação de infra-estrutura 

e, principalmente, a alocação das industriais ocorreu de 

forma altamente seletiva do ponto de vista espacial e 

os benefícios de todo esse processo também foram 

altamente seletivos do ponto de vista social ” 

(MORAES, 2002, p.:21). 

 

Com esse padrão altamente seletivo de localização do aparato infra-estrutural moderno, da 

circulação de informação, capital e oportunidades acentuaram se as disparidades regionais. 

As grandes metrópoles brasileiras como Rio de Janeiro e São Paulo assumem a hegemonia 

nacional, ditando não apensas influencias econômicas, mas também sociais e culturais. 

Essas são forças que atuam como pressão ao ambiente, principalmente nas grandes 

cidades que por todo seu dinamismo tem uma contribuição demográfica que superam seus 

limites e intensificam a necessidade de consumo do espaço, produzindo por tanto um 



ambiente antropogenico em detrimento do natural, que se restringem cada vez mais as 

áreas de proteção ambiental.   

Essa pouca relevância dada historicamente ao ambiente natural é reflexo das características 

acima apontadas por MORAES (2002), assim como também colaboradas pelo Estado, o 

qual tratou a área ambiental como mais um setor, retirando por tanto a necessidade básica 

do diálogo para a elaboração de boas políticas ambientais e ceivando o seu potencial de 

elemento articulador, a restringindo aos cerceamentos do aparelho governamental retirando, 

portanto desta, sua capacidade de interlocução nas varias políticas territoriais. Atualmente o 

clientelismo ao estado das Universidades tem se refletido também na produção da 

academia em relação ao saber ambiental (LEFF, 2001). 

Em todo esse contexto é que a cidade, por sua expressividade econômica, social, 

cultural e demográfica assume grande importância para esta escala de análise e para o 

dimensionamento da desigualdade e da degradação ambiental como derivador de riscos 

socioambientais. Em espaços como o Rio de Janeiro, o processo histórico de ocupação do 

espaço metropolitano criou sérios problemas socioambientais espacialmente localizados. 

Isso se deve principalmente ao processo acelerado de crescimento da população carioca 

apresentar-se dentro de um modelo de desenvolvimento econômico excludente e 

concentrador. Classificado assim por privar as faixas de menor renda às condições básicas 

de urbanidade e de inserção efetiva à cidade. O modelo concentrador se reflete nos 60% da 

população urbana que vivem hoje em 224 municípios com mais de 100 mil habitantes, 

sendo que 94 municípios pertencem a aglomerados urbanos e regiões metropolitanas com 

mais de 1 milhão de habitantes (ROLNIK, 2008), como é o caso da cidade do Rio de Janeiro 

com mais de 6 milhões de habitantes e Duque de Caxias, o 3º município mais populoso do 

estado, com aproximadamente 855 mil (IBGE, 2010). 

Junto a essa dinâmica demográfica soma-se a característica das cidades modernas, 

onde “o capital não somente produz o espaço em geral, mas também produz as reais 

escalas espaciais que dão ao desenvolvimento desigual a sua coerência" (SMITH, 1988, p. 

19). Produz-se, portanto diferenças espaciais que são uma característica evidente ao se 

analisar o espaço intra-urbano, marcado por uma fragmentação: de um lado, o que 

podemos chamar por “áreas de mercado”, reguladas por um vasto sistema de normas, leis e 

contratos. De outro lado, sobram para as maiorias os espaços precários das periferias e 

áreas de risco, como as encostas íngremes e as várzeas inundáveis (ROLNIK, 2008).  

Constrói-se, portanto, uma “cidade fora da cidade”, como fala Raquel Rolnik, que é auto-

produzida e tem como característica serem desprovidas das infra-estruturas, equipamentos 

e serviços que caracterizem a urbanidade, configurando assim uma cidade dividida com 

variações de lugar. Segundo HARVEY (1989), isto se explica pela queda de importância das 

barreiras espaciais e ascensão de importância adquirida pela sensibilidade do capital às 



variações do lugar dentro do espaço que, como conseqüência, aumenta o incentivo para 

que os lugares se diferenciem de maneiras atrativas ao capital.  

Os municípios presentes na Baixada Fluminense são exemplos factíveis e 

inquestionáveis da realidade urbana brasileira, os quais se enquadram em um complexo 

quadro social, muitas vezes mais alarmante que das favelas localizadas no município do Rio 

de Janeiro conforme aponta o relatório do Instituto Pereira Passos, fato que se explica pela 

lógica mercadológica aplicada ao espaço e que se reflete na sua diferenciação, na produção 

de desigualdades e na ampliação da vulnerabilidade.  

“quando comparamos as regiões administrativas que abrangem 

as grandes favelas cariocas (Rocinha, Jacarezinho, Maré e 

Complexo do Alemão) com os municípios da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro verificamos que, de acordo com dados do Censo 

2000, a proporção de pessoas abaixo da linha da pobreza nessas 

favelas é geralmente inferior à proporção encontrada nos municípios 

da Baixada Fluminense e nos municípios mais periféricos.” (IPP, 

2008, p.: 05.) 

 

Resulta desse processo uma realidade urbana que está ausente dos mapas e cadastros 

de prefeituras e concessionárias de serviços públicos e inexiste nos registros de propriedade 

dos cartórios (ROLNIK, 2008), o que afasta a população ali presente de uma mínima infra-

estrutura urbana necessária ao bem estar social e até mesmo ambiental, agravando a 

vulnerabilidade social e a própria vulnerabilidade do território, que se converte numa 

pontencialização dos riscos. 

 

DESENVOLVIMENTO URBANO-INDUSTRIAL E AS PRESSÕES SOBRE O 

AMBIENTE: O CASO DE DUQUE DE CAXIAS/RJ 

A relação entre crescimento econômico e distribuição da renda pessoal em formato de “U–

invertido”, observada por KUZNETS (1955) para os Estados Unidos e Reino Unido, e 

posteriormente à Alemanha, baseia-se essencialmente no diferencial de rendimentos na 

transição de uma economia agrícola para uma economia industrial, como reflexo da 

diferença dos produtos marginais do trabalho entre os dois setores.  A idéia central era que 

a distribuição de renda tem que ser pensada como uma combinação da distribuição de 

renda da população rural e urbana, onde esta última, apesar de deter uma renda média 

mais alta, apresenta maior concentração do que a primeira. Além do mais, quando a renda 

cresce o diferencial de renda per capita entre as áreas rural e urbana  persistiria ou mesmo 

se alargaria,  já que o crescimento da produtividade na área urbana seria maior que na área 

rural. 



Contudo, Kuznets acreditava que a desigualdade eventualmente seria levada para baixo, 

por três motivos (GROSSMAN, 2000): os indivíduos com altas habilidades seriam também 

aqueles com altos níveis de renda, de modo que não haveria razão para que seus 

descendentes tivessem talento o bastante para terem altos ganhos; a população urbana 

nova, imigrante vinda da zona rural ou do estrangeiro teria condições de tirar menos 

vantagem das possibilidades da vida na cidade e, portanto, de se apoderar de uma maior 

parcela da renda, do que foi possível para a população que imigrou inicialmente; e por 

ultimo, Kuznets acreditava que em sociedades democráticas haveria uma demanda 

crescente para redistribuição da renda quando a economia cresce, especialmente por que 

essas sociedades experimentariam o crescimento do poder político dos grupos urbanos de 

baixa renda. 

Porém na década de 90 surgiram várias evidências empíricas que foram contra as 

proposições deste teórico, emergindo explicações que sustentavam formatos da relação 

entre desigualdade e crescimento diferentes daquela prevista por Kuznets. Apesar dessa 

controvérsia, também na década de 90, a Curva de Kuznets passou a ser referência para 

explicar a relação de como a poluição ambiental em suas várias formas evolui em razão do 

crescimento econômico.  O formato da curva é explicado através de dois argumentos, um 

deles presentes em ARROW (1995), onde a porção ascendente reflete o progresso natural 

do desenvolvimento econômico, passando-se de uma economia agrária “limpa” para uma 

economia industrial “poluída” e para uma economia de serviços “limpos”. Já a porção 

descendente seria para SURI & CHAOMAN (1998) o mecanismo de as economias 

desenvolvidas exportarem processos de produção intensivos em poluição para economias 

menos desenvolvidas. Daí, alguns autores, como BECKEMAN (1992), defenderem que ao 

longo do processo de crescimento a melhor, senão a única, maneira para se atingir 

qualidade ambiental na maioria dos países é tornando-se rico. 

A primeira evidência empírica da existência de uma Curva de Kuznets Ambiental foi 

apresentada por GOSSMAN E KRUEGER (1993), os quais mostraram evidências para os 

EUA de que a poluição do ar urbano teria um ponto de inflexão da renda ao qual os 

poluentes tornavam-se a partir daquele ponto função decrescente da renda. Essa mesma 

característica pode ser evidenciada no Brasil, relegando as camadas menos abastadas aos 

impactos da poluição, do desconforto térmico e dos incrementos pluviais causadores de 

danos, situações amplamente investigadas por diversos autores dentre eles: MONTEIRO 

(1976), BRANDÃO (1996), DANNI-OLIVEIRA (1999), MENDONÇA (2003). 

A história de ocupação da Baixada Fluminense do Estado do Rio de Janeiro, serve como um 

claro exemplo desta constatação. Ela inicia-se por volta do século XVI, baseada na 

economia açucareira. O progresso à região vem em 1854 com a inauguração da Estrada de 

Ferro Mauá, a primeira estrada de ferro brasileira que instalou nessa região pelo 



investimento do barão de Mauá. Não coincidentemente, o ciclo do Ouro seria também um 

fator que consubstanciaria o impulso ao desenvolvimento da região, pois era esta passagem 

quase obrigatória para chegar às Minas Gerais. 

Em 1886 inaugura se o trecho da Estrada de ferro Leopoldina Raillway que interliga o 

Distrito Federal, o Rio de Janeiro, às terras da baixada, começa-se por tanto uma 

refuncionalização da região, que deixa de lado seu caráter outrora de produtor primário e 

começa-se a ocupação efetivamente dessas terras, segundo TORRES (2004) esse era o 

momento que alteraria os aspectos sociais, econômicos e ambientais dessa região:  

“... iria mudar o panorama de ocupação humana 

de toda Baixada Fluminense, com ela [a estrada de 

ferro] acabariam os porto (...). Os loteamentos 

seguiram naturalmente os trilhos da estrada de ferro, 

fatores de desagregação e concentração das manchas 

humanas que iriam construir essa grande conurbação 

urbana que é o Grande Rio.” (TORRES, 2004, p.:119) 

 

Esses eram passos ao progresso e desenvolvimento, mas o esgotamento do ciclo do ouro 

nas minas gerais e o surto de malária motivaram o esvaziamento dessa área, aos poucos. A 

pouca importância que restava era auferida pelos portos, que escoavam alguns poucos 

produtos e pela passagem de tropeiros, porém ambos decresciam gradativamente em 

importância, o primeiro devido o assoreamento e a degradação ambiental por qual já 

passava o município, reflexo do desenvolvimento no ambiente que associado as péssimas 

condições sanitárias foram fatores limitantes na ruptura daquele momento de 

desenvolvimento desta e significaram a expulsão das pessoas e dos tropeiros e viajantes 

que aqueciam a economia local. 

Em 1927 inaugura-se o trecho Rodovia Washington Luiz da BR 040, que por sansão do 

governo federal passaria obrigatoriamente pelo município de Duque de Caxias, a rodovia 

tornar-se-ia o principal eixo de conexão da cidade do Rio de Janeiro com a Região Serrana 

do Estado e com Minas Gerais. Posteriormente a importância dada ao rodoviarismo, 

principalmente no governo de Juscelino Kubitschek, colocaria em destaque as áreas ao 

entorno das rodovias, principalmente as federais, e passam a ser símbolo de um grande 

adensamento demográfico como refletido nas figuras 1 e 2. 

 

Figuras 1 e 2: Evolução da paisagem ao longo da Rodovia Washington Luiz em Duque de 

Caxias. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Daí esse município da Baixada começa a despontar com um dos mais influentes e atingiria 

importância nacional anos depois. Em 1940 com a instalação da Fábrica Nacional de 

Motores inicia-se a criação do parque industrial do município, e posteriormente em 1960 e 

1961 inauguram-se o Pólo Petroquímico da Petrobras (REDUC) e a Fabrica Nacional de 

Borracha, esse desenvolvimento do parque industrial duquecaxiense refletiu no 

aquecimento comercial no município e no surto urbano deste, a ponto de LACERDA (2004) 

indicá-lo como uma verdadeira reforma urbanística no município, com a construção de 

prédios públicos, asfaltamento das ruas, significando que nada mais essa nova cidade tinha 

haver com a cidade de passagem do século XVII, agora a paisagem relatada pelos viajantes 

para essa velha Meriti nada mais tinha a ver, nem mesmo o nome permanecera.  

A metrópole carioca continuava a atrair fluxos migratórios, com as mais diversas esperanças 

de melhoria da qualidade de vida, mas a cidade já não suportava mais todo esse incremento 

populacional, o que se refletiu em um primeiro momento no adensamento das favelas 

cariocas e foram também vetores de expansão demográfica, que atingiu a Baixada 

Fluminense e foram quantificados por ALVES (2003): “algumas localidades da Baixada 

apresentaram um considerável índice de crescimento populacional neste período, a saber: 

Inhomirim, com 423%; Vila de Cava, com 306%; Queimados, com 372%; Duque de Caxias, 

com 226%“ (ALVEZ, 2003, p.62). 

No município de Duque de Caxias, essa expansão populacional principalmente de 

nordestinos e de fluminenses vindos principalmente da região sul, noroeste e norte, 

ocorreria de uma forma concentrada, principalmente nos 1º e 2º distrito do município, o 

centro dinâmico econômico e industrial deste, as disparidades demográficas entre com o 3º 

e 4ª distritos ainda hoje são reflexo desta seletiva ocupação como podemos visualizar na 

tabela 1 abaixo. 

 

 

 



Tabela 1: Evolução histórica populacional por distrito em Duque de Caxias: 

Década 1960 1970 1980 1991 2000 
Duque de Caxias 241.026 431.397 575.830 667.821 775.456 

1º Distrito – Centro - 256.723 
(59,5%) 

306.243 
(53,18%) 

326,976 
(48,96%) 

338.542 
(43,65%) 

2º Distrito – Campos 
Elísios - 104.620 

(24,25%) 
163,093 
(28,32%) 

198,523 
(29,72%) 

243.767 
(31,43%) 

3º Distrito - Imbariê - 42.360 
(9,8%) 

72.000 
(12,5%) 

101.725 
(15,23%) 

140.246 
(18,08%) 

4º Distrito - Xerém - 27.694 
(6,4%) 

34.478(5,
9%) 40.597 (6%) 52.901 (6%) 

 

 

Esse surto de crescimento da população desencadeado ao longo da segunda metade do 

século XX atribui ao território um uso intenso e “desordenado”, que em sua maior parte não 

houve um amparo em infra-estrutura básica, demonstrando a consolidação de expressões 

sócio-territoriais aos municípios da Baixada Fluminense atrelando-os a condição de 

“periferia da periferia” (SANTOS DE SOUZA, 2002). 

A produção deste espaço se constrói totalmente marginalizada das instâncias reguladoras 

de ordem estatal, o exemplo dos loteamentos que não receberam nenhuma implementação 

de infra-estrutura básica como esgoto e água tratada, sendo construídas ainda em terrenos 

de solos hidromóficos, põe em questão uma fragilidade do processo de intensa urbanização 

se repercutindo na intensificação do processo de vulnerabilização por qual passa a região, 

que tem como visto suas raízes na evolução histórica do município. 

Não somente a produção do espaço se dá de forma desigual, a distribuição de riquezas 

também é um fator que agrava ainda mais o quadro social da Baixada Fluminense. Duque 

de Caxias, por exemplo, assume destaque nacional como 3º maior município brasileiro em 

arrecadação de impostos, a renda per capita do município supera os vinte e um mil reais 

(IBGE, 2005), porém essa é uma realidade apenas nos dados, essa grande alavancada na 

arrecadação de impostos dada pela instalação principalmente da REDUC, não se converte 

em beneficio da população que vê perpetuar se as péssimas condições sanitárias e de infra-

estrutura no município, reafirmada pelas Figuras 3 e 4 da Fundação João Pinheiro em 

relação ao acesso a infra-estrutura urbana. 

 

 

 

 

 Fonte: IBGE - elaborada pelo autor. 



Figuras 3 e 4: Índices de carência e adequação dos domicílios urbanos na Baixada 

Fluminense em relação a infra-estrutura básica, ano base 2009: 

 

Essas condições expõem a população as mais diversas situações de risco, não apenas as 

ditas naturais, mas também aos diversos riscos biológicos e tecnológicos, exemplo desses 

são os recorrentes eventos pluviais que a cada ano afetam diretamente cada vez mais 

pessoas, como o caso das chuvas de 6 de Abril de 2010 no Rio de Janeiro que repercutiu 

no número de 18.140 vitimas na Baixada Fluminense, dos quais 872.762 vítimas são de 

Duque de Caxias (DEFESA CIVIL, 2010), registrando este os maiores índices de perda 

dentre os municípios da Baixada Fluminense do Rio de Janeiro. Ou ainda a situação da 

Cidade dos Meninos onde uma antiga fábrica de compostos hexaclorociclohexano foi 

abandonada, ameaçando seus 1.700 habitantes. Para remediar a área pesadamente 

contaminada, um tratamento com óxido de cálcio foi realizado. Análises de solo coletadas 

superficialmente na área tratada, anos após o tratamento, mostraram ainda altas 



concentrações residuais de HCHs, que representam riscos cancerígenos quando em 

contato com o homem (OLIVEIRA et al., 2003). 

São essas vulnerabilidades construídas pela sociedade que representam uma ameaça 

maior à saúde, tanto individual quanto coletiva. As vulnerabilidades sócio-ambientais 

resultam em gradientes ou diferenciais de exposição a condições insalubres e múltiplas 

situações de risco presentes sobre os grupos e territórios que vivem mais à periferia social e 

econômica do desenvolvimento, e decorrem de processos econômicos, sociais, políticos e 

culturais que produzem diferentes formas de discriminação, injustiças e desigualdades 

sociais (PORTO & PIVETTA, 2009).  

Desse modo surgem espaços de desigualdade ambiental, situações de verdadeira injustiça 

ambiental que é sem dúvida uma das expressões da desigualdade social que marcam a 

história do nosso país e leva a ACSELRAD (sem data) advogar que: 

“Os pobres estão mais expostos aos riscos recorrentes a 

localização e suas residências, a vulnerabilidade destas moradias a 

enchentes, desmoronamentos e à ação de esgotos a céu aberto. Há 

consequentemente forte correlação entre indicadores de pobreza e a 

ocorrência de doenças associadas à poluição por ausência de água e 

esgotamento sanitário ou por lançamento e rejeitos sólidos, emissões 

líquidas e gasosas de origem industrial. Esta desigualdade resulta, em 

grande parte, da vigência de mecanismos e privatização do uso os 

recursos ambientais coletivos – água, ar e solos”. (ACSELRAD, sem 

data, p: 1). 

 

É neste contexto de fragilidade natural associada ao processo de vulnerabilização que se 

esboçam as relações de injustiça ambiental da área de estudo. De maneira geral os 

problemas ambientais em áreas como a Baixada Fluminense podem ser analisados como 

um indicador síntese dos complexos problemas sociais, de saneamento e de planejamento 

territorial, que culminam numa degradação do ambiente assim como da vida nessa região. 

As constatações feitas quanto clima da cidade de Duque de Caxias ratificam esse complexo 

quadro de desenvolvimento e repercussão no ambiente, no qual se tornam comuns 

situações de desconforto térmico e o maior impacto pluvial, além dos elevados índices de 

poluição atmosféricas (OSCAR JÚNIOR e BRANDÃO, 2010), nessas áreas de maior 

pressão urbano-industrial, que tem forte correlação com a substituição da área verde em 

prol de áreas construídas, a degradação dos rios que dão espaço hoje aos famosos valões, 

e a degradação do ambiente de mangue que se refletem na perda da biodiversidade natural, 

que hoje se restringe as áreas de proteção ambiental presentes na cidade. O mapa de usos 

da terra do município, figura 5, ilustra bem esse processo. 



Esse é um fenômeno que não se restringe apenas a realidade brasileira, mas sim a mundial, 

mas que sem duvidas tem nos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento sua faceta 

mais cruel, pois é justamente as escalas e formas de desenvolvimento econômico que ditam 

as formas de organização e apropriação do território e de seus recursos naturais, e quando 

estas se associam ao complexo quadro social presentes nesses países, fazem aumentar as 

diversas situações de risco, como destaca BLAIKE (2004) com um incremento dos 

desastres entre 1960 e 1990, e que trazem como conseqüências, perdas econômicas, as 

quais trarão mais repercussão aos países menos desenvolvidos e mais frágeis.  

 

Figura 5 e 6: Mapa de usos e cobertura da Terra para Duque de Caxias e áreas de proteção 

ambiental 

Segundo os dados do BID, as perdas humanas e econômicas decorrentes de desastres 

naturais aumentaram no ultimo século na America Latina e Caribe como conseqüência do 

crescimento populacional, urbanização desordenada, exploração excessiva dos recursos 

naturais e, provavelmente, as alterações ambientais globais, que causaram US$34 bilhões 

de perdas econômicas entre os anos 2000 e 2009, que quando comparados as perdas da 

década de 1940, de US$ 729 milhões, dimensionam a problemática.  

 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL: SAÍDA OU MITO? 

Quando se introduz à discussão o termo desenvolvimento sustentável é preciso considerar 

que este conceito é relativamente novo e seu significado está longe de encerrar todo o 

ideário que ele pretende representar. Este termo é, antes de tudo, uma representação 



simbólica de toda uma evolução, ainda em curso, acerca da reflexão do homem sobre a 

maneira como ele explora econômica, social e ambientalmente seu território e de como esta 

exploração deveria ocorrer para não haver comprometimento das condições de vida desta e 

das próximas gerações.  

A percepção das limitações do modelo de desenvolvimento adotado mundialmente e a 

pressão dos movimentos sociais em vários países conduziram a sociedade à discussão de 

temas ligados à degradação do meio ambiente e sua repercussão na vida de cada um. 

Como resposta a essas discussões, foi realizada em 1974 a Primeira Conferência Sobre 

Meio Ambiente Humano, germinando, assim, os fóruns para as discussões sobre o tema.  

O enfoque dado à sustentabilidade tendia a ser mais amplo contemplando além dos 

problemas de degradação ambiental, as questões sociais e econômicas do modelo de 

desenvolvimento vigente. As informações contidas no relatório da Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992 

(ECO-92) dimensionavam a questão. 

A discussão desta conferência permitiu firmarem-se as bases do ideal de sustentabilidade 

como conhecemos hoje e surgiram nas pautas das discussões temas reais e recorrentes em 

nossos dias, como o aquecimento global, a erosão dos solos, a dilapidação das florestas e 

da biodiversidade genética, entre outros. Foi neste encontro que começou a despontar a 

percepção da questão da distribuição desigual da riqueza e a exclusão social como um 

desvirtuamento do ideal de desenvolvimento sustentável. Mas foi durante a Cúpula Mundial 

sobre o Desenvolvimento Sustentável (Rio +10) ocorrida em agosto de 2002 em 

Johannesburgo, África do Sul, que as dimensões econômicas e sociais da sustentabilidade 

tiveram destaque principal, sobrepujando a dimensão ambiental.  

As discussões neste encontro focaram-se na desigualdade econômica e social que assola o 

mundo, produzindo fome e miséria, em uma bi-polaridade insustentável entre ricos e pobres, 

destacando a incoerência entre a necessidade de se pensar em preservação ambiental 

concomitante à existência paralela de regiões prósperas e miseráveis convivendo em um 

mesmo mundo.  

O processo de globalização que a economia mundial sofreu nestas década resultou em um 

aumento no número de excluídos e os resultados deste desequilíbrio começam a aparecer 

e, nesta reunião, ficou evidente a insustentabilidade deste modelo de desenvolvimento. O 

mote das discussões deu-se na certeza de que a preservação dos recursos ambientais 

precisavam andar lado a lado com medidas de combate à pobreza e de promoção da 

segurança e da dignidade humana (CARDOSO et al., 2002). Nesta ótica, o desenvolvimento 

econômico e a preservação do meio ambiente estão intimamente interligados e a questão 

da inclusão social passa a ser relevante para qualquer proposta de desenvolvimento 

sustentável.  



Neste contexto, ressalta-se que da interligação entre sustentabilidade e crescimento 

econômico não pode haver sustentabilidade sem uma base financeira saudável, sobretudo 

nos países economicamente frágeis, nem base financeira sem acesso ao mercado. A busca 

por alternativas que promovam a diminuição das desigualdades e colabore para fazer da 

globalização uma força positiva e inclusiva, garantindo ampla estabilidade econômica e 

política, parece ser a principal sinalização da conferência. Assim, é preciso destacar que a 

estabilidade econômica e política nos países marginais está intimamente ligadas à maior 

geração de riqueza e à conformação de cenários capazes de distribuir esta riqueza, 

passando à esses elementos o caminho plausível para se discutir de forma séria qualquer 

proposta de preservação ambiental.  

Emergiu então a necessidade de busca por parte das instituições de ações que fomentem o 

desenvolvimento econômico que estimule o desenvolvimento com enfoque regional, 

segundo as potencialidades presentes nestas, buscando, desta forma, proporcionar 

crescimento com a geração de empregos e aumento de renda, capazes de suportar as 

demandas da localidade.  

Colocado dessa forma o desenvolvimento sustentável primeiramente é fruto da descoberta 

da intimas relações existentes entre a produção de desigualdades do modelo econômico de 

desenvolvimento adotado pelas nações mundiais e a degradação ambiental produzida e os 

conseqüentes riscos às populações mundiais. Se encarado de forma séria o 

desenvolvimento sustentável seria uma saída para reverter todo o complexo quadro sócio-

ambiental observado ao longo do mundo, e em especial nos países do cone sul, mas como 

constata DINIZ E DINIZ (2005): ”O comportamento da dispersão dos indicadores de 

desenvolvimento sustentável, incluindo a renda, reforça o resultado anterior de que não 

estaria havendo convergência das economias dos países em direção ao desenvolvimento 

sustentável” (p.: 14). E dessa forma, o que se tem observado é como este conceito tem se 

tornado uma arma demagógica e comerciável, usada tanto pelo governo quanto pelas 

empresas, e dessa forma ceivando o potencial deste modelo de desenvolvimento para 

superar as mazelas produzidas pela nossa sociedade e minimizar os riscos que 

consubstanciam o caos nos diversos ambientes construídos pelo homem.  
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